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...  no processo penal espanhol por ue a gura da acusação 
par cular permi u um largo acesso dos ofendidos ou pre-
judicados pelo crime, numa posição processual separada e 
independente do Ministério Público, portanto, como possibi-
lidade de propor ao juiz pretensões diversas, e até contrárias, 
a aquelas defendidas pela acusação pública. Mas nas derra-
deiras reformas tem sido alargada ainda mais a obrigação 
de fornecer informações sobre o processo, incluso as ví mas 
que têm decidido não comparecer como partes processuais. 
À margem disso, a tendência da que estou a falar, realmente 
procura uma desjudicialização, ou seja, não tanto uma par -
cipação da ví ma no processo, quanto uma solução do con i-
to sem processo, uma composição dos interesses da ví ma e 
do arguido sem necessidade de pôr em funcionamento o caro 
e lento mecanismo público de solução de con itos que até 
agora havia do a e clusividade no mbito penal. Mas po-
dem ter razão os par dários disso também quando a rmam 
que desta maneira não somente se a ngem os obje vos par-
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culares das partes, senão também as nalidades públicas 
da conservação e restauração da paz social, e inclusive, de 
reinserção social do delinquente.4

...  todo procedimento que permite  ví ma e ao delinquente 
par cipar a vamente, se livremente assim o consentem, na 
resolução das di culdades derivadas do crime, com a ajuda 
de um terceiro independente (mediador)” e que “a Decisão-
-quadro 2001/220/JAI, do Conselho, de 15 de março de 2001, 
rela va ao estatuto da ví ma em processo penal, no ar go 
10 obriga aos Estados-membros a esforçarem-se por promo-
ver a mediação nos processos penais rela vos s infrações 
que consideram adequadas para este po de medida e tam-
bém por assegurar que possam ser dos em conta quaisquer 
acordos entre a ví ma e o autor da infração, ob dos através 
da mediação penal.5

Teoria Geral 
do Processo  panorama mundial

Revista 
Eletrônica de Direito Processual

Mediação judicial e garan as cons tucionais.
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precisariam ter sido iniciados.
ul ma ra o
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. 

supervisionadas.

Os desa os para a integração das prá cas conciliatórias no novo processo civil

O marco legal da mediação no brasil  comentários  ei n . 1 .140 
de 26 de junho de 2015
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dos dos transatores ou por conciliador ou mediador credenciado por 

.

Parquet

 

A mediação no novo código de processo civil

O Ministério Público e a defesa do regime democrá co. Disponível em 

Ação Civil Pública e Termo de Ajustamento de Conduta  teoria e prá ca
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. 

...  a jus ça restaura va evolui como uma resposta ao crime 
que respeita a dignidade e a igualdade das pessoas, cons-
trói o entendimento e promove harmonia social mediante a 
restauração das ví mas, ofensores e comunidades, focando 

Trocando as lentes  um novo foco sobre o crime e a jus ça

Jus ça Restaura va e Mediação Penal - O novo modelo de jus ça criminal e de gestão do crime. 
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o fato de que essa abordagem permite que as pessoas afeta-
das pelo crime possam compar lhar abertamente seus sen-

mentos e e periências, bem assim seus desejos sobre como 
atender suas necessidades [...]

[...] essa abordagem propicia uma oportunidade para as ví -
mas obterem reparação, se sen rem mais seguras e poderem 
superar o problema; permite aos ofensores compreenderem 
as causas e consequências de seu comportamento e assumir 
responsabilidade de forma efe va, bem assim possibilita  
comunidade a compreensão das causas subjacentes do cri-
me, para se promover o bem-estar comunitário e a preven-
ção da criminalidade [...].

Processo restaura vo signi ca qualquer processo no qual a 
ví ma e o ofensor, e, quando apropriado, quaisquer outros 
indivíduos ou membros da comunidade afetados por um cri-
me, par cipam a vamente na resolução das questões oriun-
das do crime, geralmente com a ajuda de um facilitador. Os 
processos restaura vos podem incluir a mediação, a concilia-
ção, a reunião familiar ou comunitária ( ) e círcu-
los decisórios ( ). 

Parquet
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ontra amparo no campo 

Conceptualizing media on use b  patrol police o cers. 

Denver s Ci zen/Police Complaint Media on Program  A 
Comprehensive Evalua on. 

Mediação de Con itos  estudo de caso na Polícia Municipal do Porto.

“Police as Con ict Resolvers” in The andboo  of Con ict Resolu on  
Theor  and Prac ce 

Dispute Resolu on Managing Con icts in Diverse Conte ts
La 

mediazione come strumento di intervento sociale
olice Use of Media on” [with N. 

Phillips] Con ict Resolu on uarterl
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na área penal também e istem amplos espaços para a nego-
ciação, sendo e emplo o que preveem os ar gos 72 e 89, da 
Lei n  9.099/1995 (Dispõe sobre os Juizados Cíveis e Crimi-
nais), a possível composição do dano por parte do infrator, 
como forma de obtenção de bene cios legais, prevista na Lei 
n  9.605/1998 (Dispõe sobre as sanções penais e adminis-
tra vas derivadas de condutas e a vidades lesivas ao meio 
ambiente), a delação premiada inclusa na Lei n  8.1 7/1990, 
ar go 16, parágrafo único, e Lei n  8.072/1990, ar go 8 , 
parágrafo único, e a Lei 9.807/1999, e em tantas outras situ-
ações, inclusive a nentes  e ecução penal [...]
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envolvidos comparecem espontaneamente buscando dirimir a crise ins

 

 

O resgate da comunidade e o papel da mediação comu-
nitária na sociedade globalizada e individualista
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in casu,
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evitando a contenda 

. 

. 

Núcleo Especial Criminal  Necrim - Atuação da Polícia Civil na Resolução de Con itos. 
< .

Projeto  Prá ca de Polícia Judiciária Comunitária
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O e ercício da prá ca de Polícia Judiciária Comunitária, me-
diante conciliações preliminares, promovidas pelo Delegado 
de Polícia entre as partes envolvidas nas prá cas de delitos 
de menor potencial ofensivo, formalizando o correspondente 
termo, que será subme do a apreciação do Ministério Públi-
co e do Poder Judiciário, trata-se de uma importante contri-
buição jurídico-social da Polícia Civil, para amenizar a lacu-
na e istente entre o ideal que norteou a elaboração da Lei 
n  9.099/95 e a realidade da sua aplicação no que tange aos 
princípios da celeridade e economia processual.

Essa atuação comunitária da Polícia Civil, carregada de um ca-
ráter social inerente aos atendimentos prestados em uma De-
legacia de Polícia possibilitará a redução do crescente volume 
de feitos dos cartórios dos fóruns (JECRIM), o que re e rá di-
retamente sobre a tempes vidade da prestação jurisdicional, 
resgatando não apenas a sensação subje va de segurança do 
cidadão, mas principalmente o seu sen mento de realização 
da jus ça, outrossim, fará valer a tão sonhada prestação ju-
risdicional baseada na celeridade e oralidade enunciadas na 
Lei 9.099/95. ale ressaltar que a prestação da a vidade Poli-
cial, sobretudo a prestada nos plantões tem caracterís cas so-
ciais importantes, pois, mais do que apenas elaborar ole ns 
de Ocorrência, é possível observar que muitos problemas são e 
podem ser solucionados através da correta orientação presta-
das as pessoas e as partes envolvidas.29

Se alguém quiser conhecer uma polícia conciliadora de pri-
meiro mundo já não é preciso ir ao Canadá, Finl ndia, Norue-
ga, Dinamarca ou Suécia. Basta ir a Bauru, Lins, Marília, Tupã, 
Assis, Jaú e Ourinhos (todas no Estado de São Paulo). Necrim 

ecrim  polícia conciliadora de primeiro mundo.
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signi ca Núcleos Especiais Criminais. Pertencem  Polícia Ci-
vil do Estado de São Paulo. Paralelamente à função judiciária, 
foram instalados vários Necrims nas cidades mencionadas. É 
uma revolução no campo da resolução dos con itos penais 
relacionados com os juizados especiais criminais.Por meio da 
conciliação estão sendo resolvidos muitos con itos. ue essa 
inicia va pioneira e alvissareira (para além de humanista e 
sensata) se espalhe por todo país, o mais pronto possível, até 
se chegar a uma nova carreira (ou uma fase inicial da carrei-
ra) dentro da polícia civil  delegado de polícia conciliador. O 
ser humano jamais entenderá seu semelhante enquanto não 
se debruçar sobre seus problemas. “Se você não é parte da 
solução [dos problemas humanos], então é parte do proble-
ma” (Eldridge Cleaver, americano, a vista). 

.

Mediação de con itos nas UPP S  No cias de uma e periên-
cia.
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ul ma ra o

o acesso à Jus ça é direito e garan a funda-
mental da sociedade e do indivíduo e abrange o acesso ao Judiciário, mas 
vai além para incorporar, também, o direito de acesso a outros mecanis-
mos e meios autocomposi vos de resolução dos con itos e controvérsias. 
A adoção de mecanismos de autocomposição pací ca dos con itos, con-
trovérsias e problemas é uma tendência mundial, decorrente da evolução 
da cultura de par cipação, do diálogo e do consenso. 
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Família. 
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Revista NEJ 
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com.br.
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Daniel. 
Tribunais. 
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